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“O mar como a pintura é uma sociedade secre-
ta que nunca anuncia suas cores.”  
Jacques Prévert-Georges Braque 

Varengeville, Maeght, 1995 

“Uma espécie de revelação me veio no hospital. Eu estava doente 
em Nova York e me perguntava onde tinha visto as mulheres 
caminhando como as minhas enfermeiras. Tinha tempo para pen-
sar sobre isto. Achava que tinha sido no cinema. Voltando à 
França, observei, sobretudo em Paris, a freqüência deste jeito de 
caminhar; as jovens eram francesas e também caminhavam desta 
maneira. De fato, os modos de andar americanos, graças ao ci-
nema, começavam a chegar ao nosso país. Essa era uma idéia que 
eu podia generalizar.” (MAUSS, 1960, p. 368). 

RESUMO: O autor discute a urbanidade democrática hoje, a 
partir de uma dupla questão teórico-metodológica: (1) 
como transferir para a experiência estética os conceitos 
da filosofia da ação e da linguagem comum? (2) como con-
siderar os interesses democráticos tratados pela filoso-
fia do espaço, questionando a relação da experiência 
sensível dos indivíduos com a paisagem urbana? 
Para tanto retorna às filosofias do espaço público (H. 
Arendt e J. Habermas) e às teorias da paisagem urbana, 
concluindo pela pertinência da abordagem interacionista 
da escola de Chicago (particularmente de Goffman), por 
sua capacidade analítica na decomposição e recomposição 
do urbano; pelas estratégias heurísticas de hibridação 
de conceitos originários de campos distintos: ecologia; 
cenografia; e política, e pela importância sociológica 
que atribui aos conceitos de “patamar ” e de “media-
ção ” nas ciências sociais. 

PALAVRAS-CHAVE: Espaço público; urbanismo; ecologia; interacionismo; filo-
sofias da ação. 
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Marx dizia, na Ideologia alemã, que a divisão do trabalho, base real da 
ideologia, atingia seu ponto culminante com a separação da cidade e do 

campo. A história das cidades, diz ele, a qual se confunde com aquela da 
civilização, é também a história da subordinação do indivíduo a uma 
atividade determinada e faz do animal das cidades um animal tão limita-
do como o do campo (1960, p. 81).  

Entretanto, o que diferencia a condição citadina é que o animal das 
cidades se confronta com uma paisagem original porque é “administra-
do” e deve adaptar-se a um meio singular, feito de concentração de ativi-
dades e da congregação de população. Diríamos, no vocabulário con-
temporâneo: a paisagem urbana é coisa pública e o mundo do citadino 
impõe-lhe uma determinação e uma atividade (ou um “limite”) suple-
mentares, dada a densidade das relações com as quais se compromete, 
pelo fato da co-presença e da visibilidade mútua. 

Pensar a comunidade, para Marx, era sair não só da oposição cida-
de-campo, mas da própria divisão do trabalho e das fantasmagorias polí-
ticas e estéticas que esta instaura. Não me parece que tomemos esse ca-
minho. O animal limitado das cidades, depois de Baudelaire e Walter 
Benjamin, flâneur* ou homem das multidões, é o homem de uma comu-
nidade estruturalmente inacabada. Homem público mais que animal polí-
tico, as civilidades ou as incivilidades da rua e as obrigações relativas aos 
impostos o definem mais que suas virtudes cívicas ou cidadãs. 

Mas, então, qual é o caminho da “civilização urbana”? Neste mun-
do despojado de qualquer aparência de comunidade, de quais aparências 
ele se reveste, e em que registro pensar a atividade de cooperação e de 
concertação, que implique o mesmo trabalho das aparências, senão o do 
político? Qual é esta nova matéria pública que nasce com as sociedades 
urbanas, objeto do trabalho dos políticos da cidade e que impõe aos in-
divíduos um dever de exposição, ao mesmo tempo em que permanecem 

                                                           
* Optou-se por manter o termo, também conservado pelos tradutores da obra de W. Benjamin 
citada (ver o v. 2 das Obras Escolhidas: Le flâneur. In: BAUDELAIRE, Charles. Um lírico no 

auge do capitalismo. São Paulo: Brasiliense, 1991). 
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estranhos uns aos outros e cotidianamente submetidos ao exercício da 
reciprocidade?  

Fazer da paisagem urbana coisa pública, como o queriam os políti-
cos da cidade, é, sem dúvida, apreendê-la não como coisa, mas como 
uma composição, produto de uma “artealização”** do meio ambiente. A 
este respeito, os especialistas da paisagem estão de acordo. Mas talvez 
seja necessário dar um passo a mais e decompor a coisa, para percebê-la 
como sociedade e como administração. Essa seria uma orientação mais 
pragmática que crítica, fazendo da paisagem urbana o teatro da ação, 
tanto para o político como para o citadino, o espaço da disputa por exce-
lência, tanto para os diferentes atores do projeto urbano como para os 
citadinos que dele fazem uso e o põem em evidência ao organizar suas 
próprias perspectivas, individuais ou conjuntas, seus encontros com a 
coisa pública.  

Esta orientação pragmática é uma maneira de recolocar a questão 
formulada há alguns anos a propósito dos serviços públicos. Perguntava-
se: “Para que servem os usuários?”1 Hoje, talvez, deva-se perguntar: para 
que servem os citadinos? E não perguntar, o que lhes falta para se con-
verterem em animais políticos – essa é a opção normativa da denúncia 
crítica – mas em que o político falha quando os acusa de indiferença 
frente à coisa pública? Qual é esta atividade, desconhecida do político, à 
qual se dedicam os usuários para salvaguardar as situações ordinárias, 
quando se encontram ou se reúnem? Por quais compromissos os citadi-
nos procuram desmentir a imagem das cidades como selvas, mantendo 
suas fantasmagorias de comunidade ou de cidadania? Estas fantasmago-
rias, no espírito de Walter Benjamin, são duplamente dignas de interesse 
para compreender a abrangência do domínio público: elas precedem a 
transformação das formas culturais em mercadorias puras e simples – 
diríamos que elas retardam o mercado – e constituem formas e modos 
                                                           
** NT: Artealisation, tomado de Alain Roger, significando uma leitura artística da natureza ou do 
meio ambiente, para o autor.  

1 Os anais do colóquio realizado em janeiro de 1991 sobre esse tema foram publicados pela 
missão Prospective da RATP em cinco tomos. Ver, sobretudo, os tomos 3, 4 e 5 da Relation de 

service dans le secteur public. RATP, 1992.  
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de exposição: passagens, panoramas, folhetins, coleções particulares ou 
exposições universais. Mas como compreender a força dos valores de 
exposição? E por que eles aparecem como indícios de modernidade ou 
de inovação? É a leitura da Sociologia dos sentidos, de Simmel, que sus-
tenta a argumentação de Benjamin: adaptar-se às grandes cidades é adap-
tar-se a um mundo que institui o privilégio da visão sobre a audição e 
banaliza as situações em que as pessoas podem se ver longamente sem se 
falarem. Prazeres e recursos da observação, mas também inquietudes da 
decodificação, na falta da reciprocidade. Daí a importância dessas fisio-

logias do comum que as culturas urbanas nos oferecem, seus folhetins, 
seus clichês, seus ready made expressifs, diria Goffman. Elas nos fazem de-
tetives, explorando os recursos e a paisagem acessível da cidade. Elas 
limitam no duplo sentido do termo a experiência urbana e os interesses de 
conhecimento do citadino. 

Valorizar o domínio público ou transformar seu valor, tal seria a 
fantasmagoria de uma urbanidade democrática hoje. Atenta tanto à ação 
conjunta e a seus pressupostos de comunidade virtual como ao jogo de 
crenças delimitadas sobre o bem público que ela institui. É esta a tarefa 
que as páginas seguintes desejam rememorar, como uma herança dos 
discursos sobre a cidade e a paisagem urbana e um guia para a atenção 
pública. 

Um artigo do jornal Le Monde, datado de 30 de julho de 1997, “A 
paisagem sob observação fotográfica”, apresenta a evolução do ambiente 
a partir de dois pontos: a aldeia de Aurel (departamento de Drôme), situada 
diante do maciço de Vercors; e a praça da igreja de Chaillac (departamen-
to de Indre), com 1.260 habitantes. A equipe do Observatório Fotográfi-
co da Paisagem propôs resumir o trabalho,2 que foi objeto da reporta-
gem, com o termo segunda tomada ou retomada. Tais termos designam a 
comparação de lugares da área urbana ou rural fotografados do mesmo 
ângulo e com o mesmo enquadramento, com alguns meses ou anos de 

                                                           
2 Séquences/Paysages, Ministère de l’Environnement – Hazan, 1997. 
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intervalo. No caso de Chaillac, o comentário feito por Michel Guerrin 
das duas fotos de John Davies merece ser citado na íntegra. 

Chaillac invadida pela circulação 
Essas duas imagens foram feitas em maio de 1995 e maio de 1997. A 
transformação deu-se em dois tempos: em fins de 1995, o monumento 
aos mortos, erigido em 1928, foi deslocado; durante o primeiro semestre 
de 1997, a praça foi renovada: o terreno do jogo de bocha, os arbustos, a 
cabine telefônica, a grama, a iluminação foram substituídos por estacio-
namentos, um terreno com revestimento ocre e outro, compacto, para 
jogar bocha. A rua foi alargada e corrigiu-se em curva um canto ali exis-
tente, que fazia um ângulo reto. Em outra parte – aqui invisível – da pra-
ça, o adro da igreja foi renovado, e acomodaram-se os arvoredos e os 
terraços do café. Segundo a prefeitura de Chaillac, o espetacular aumento 
de tráfego, sobretudo de caminhões – fenômeno encontrado em várias 
cidadezinhas – motivou essa renovação. O monumento havia sido enco-
berto pelos veículos e os habitantes não conseguiam mais ouvir os dis-
cursos do prefeito nem a música, quando das cerimônias oficiais. As cri-
anças que brincavam em volta do monumento corriam perigo. Este des-
locamento causou grande revolta no povoado, antes de ser aceito. John 
Davies vê, nessa evolução, a queda de uma tradição rural e a influência 
do tráfego – uma casa de chá que ficava na esquina foi fechada – e das 
zonas comerciais sobre o aspecto das pequenas cidades. Ele constatou, 
sobretudo, que o monumento aos mortos está hoje próximo de um su-
permercado. 

As categorias de análise de uma paisagem urbana, apresentadas 
nessas poucas linhas, desenham no vazio o retrato de um habitante, cujo 
problema pode ser sintetizado pelas transformações da praça: enquanto 
o habitante do povoado de Aurel, ameaçado no início do século pelo 
desmatamento, é hoje “devorado pela vegetação”, segundo o Le Monde, o 
de Chaillac “está invadido pela circulação”. Deslocaram-se os monumen-
tos, substituíram-se os equipamentos de sociabilidade por estacionamen-
tos, alargaram-se ruas. Adaptou-se a ordem da visibilidade ao reino dos 
caminhões – os habitantes não conseguiam mais ver o monumento – e 
levou-se em conta o ambiente acústico – era preciso que a música e os 
discursos das cerimônias oficiais fossem de novo ouvidos. A selva que se 
impõe como meio urbano não é a das multidões, segundo a comparação 
que W. Benjamin, leitor de Baudelaire, fazia a propósito da Paris do sé-
culo passado, mas da circulação em geral e, com ela, das modificações 
que introduz na ordem das distâncias e das proximidades.  
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Dessa perspectiva, a praça não é mais a mesma: a casa de chá foi 
fechada e o supermercado aproximou-se do monumento aos mortos, ou 
seja, do centro. As mudanças da paisagem caminham juntas com as mu-
danças de uso e traduzem a abertura do território local, seja central ou 
periférico, à ordem das redes. Renovar a praça é preservar o terreno das 
bochas e as calçadas dos cafés – sinais da estadia e pontos de referência 
do lugar na nova ordem da circulação – restaurar sua função cívica de 
local de reunião e seus dispositivos de visibilidade, modificar as condi-
ções de acessibilidade (estacionamentos, cabines telefônicas) e a oferta de 
segurança, etc. 

Compreende-se a revolta dos habitantes em face dessas mudanças 
que revelam claramente que eles não dispõem mais do mesmo espaço de 
comunicação, nem do espaço cívico, nem do mesmo tempo de desloca-
mento, nem do mesmo ambiente de estadia. O habitante viu como se 
transformam as formas da paisagem urbana juntamente com as condi-
ções de sua vida pública – em Chaillac e, mais ainda, nas grandes metrópo-
les. É a própria coisa pública, mais precisamente, a própria matéria do 
meio ambiente estético e da ordem cívica, sua matéria ótica e sonora, que 
mudou.  

Como descrever essas mudanças com um mesmo e único vocabu-
lário? Como continuar o trabalho de Benjamin e permanecer fiel à intui-
ção de uma história social que, agora, toma por objeto não mais as fan-
tasmagorias da divisão do trabalho, mas as da cidadania?3 Como pensar 
as formas de aglomeração da grande cidade e suas questões políticas, não 
só do ponto de vista clássico das efervescências da multidão e das cele-
brações da massa como entidade coletiva, mas a partir do heroísmo do 
flâneur, da reunião dos compradores, e dessa exaltação religiosa das 

                                                           
3 Fantasmagoria, em Marx, indica a transformação fetichista da relação social entre os homens em 
relação às coisas. O termo será usado por Benjamin como uma categoria descritiva dos fenô-
menos culturais, indissociavelmente técnicos e estéticos, da modernidade: fantasmagoria das 
paisagens, dos panoramas, do folhetim, etc. Ver a nota que Jean Lacoste consagra a esse termo 
(Charles Baudelaire, op. cit., p. 259-60). 
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grandes cidades, que pretende não se afastar da experiência do lúdico e 
do barroco da banalidade?4 

O fato de não distinguir as duas noções, paisagem e entorno, como 
o queriam certos especialistas, em nada afeta a formulação do problema. 
Na verdade, pode-se dizer que ele é ecológico em todas as acepções do 
termo, uma vez que concerne populações diferentes – locais ou de pas-
sagem – sobre um mesmo território de co-presença e que se trata de 
articular vários territórios de atividade – cívica, lúdica, comercial – de 
uma mesma população. A questão central é, então, a das regulações da 
acessibilidade e dos modos de deslocamento, isto é, dos dispositivos e 
dos rituais de acesso a esses diferentes territórios. Mas assim mesmo 
pode-se constatar que as fotos atestam uma transformação da paisagem e 
da organização das perspectivas – visuais e sonoras – que determina a 
organização das perspectivas.5 As duas fórmulas dizem, de maneira dis-
tinta, mas apresentadas como complementares, o que mudou na praça da 
igreja em Chaillac. A primeira, sublinha a que ponto o espaço está pleno, 
já repleto – é preciso deslocar o monumento aos mortos e o jogo de 
bochas – para adaptá-lo às imposições da circulação. A segunda, avalia a 
praça da igreja com base em critérios da cenografia, como a arte de orga-
nizar o olhar e a escuta, e, para tanto, o espaço deve estar livre, capaz de 
acolher vários modos de exposição, vazio ou ocupado pela simples for-
ma da mutualidade, o espaço do relato e da intriga. 

Qualquer experiência de paisagem corresponde a uma intriga sin-
gular. Mas em que medida essas intrigas são coletivas? A que compro-
missos implícitos as transformações da praça dizem respeito? Por serem 
entorno e não apenas paisagens, os locais que interessam ao Observató-
rio de Paisagens podem, virtualmente, aproveitar da observação e permi-
tir imaginar acontecimentos (contam-se casos, incidentes memoráveis, 

                                                           
4 Ibidem, p. 6. O flâneur só é um herói da modernidade porque ele, como o catador de trapos 
(lumpen), ocupando-se solitariamente em recolher os refugos e cacos da cidade, é mais ligado, 
segundo a fórmula de Benjamin, “à renovação do antigo que à manutenção do novo”; ibidem, p. 
264-65. 

5 O conceito de organização das perspectivas é tomado de (MEAD, 1932, p. 606) que o define 
como um modo de adaptação não-subjetiva de um indivíduo ou de uma forma a seu entorno.  
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por exemplo: “Não se escutava mais o discurso do prefeito”). Ganhar-
se-ia, talvez, nessa passagem, uma justa medida do que se passa na praça 
e, por isso mesmo, uma reintegração da ação e da linguagem na observa-
ção estética das paisagens. 

Como se trata de espaços públicos, esta reintegração é inevitável e 
preciosa: permite regrar as coisas num domínio coletivo por definição e 
não pressupor a existência de uma comunidade ou de uma coletividade 
cuja representação estaria inscrita de maneira transparente no espaço. 
Bastaria imaginar a série de relatos que conduziu à reforma da praça da 
igreja, para compreender que não há nada de mais comum na história de 
um espaço público e da sua reforma que este trabalho de segunda toma-
da ou retomada.6 E compreende-se também que essa comunidade, para 
quem essa paisagem ou esse espaço constituem o patrimônio, é uma 
comunidade virtual, retomando o título de uma obra de Pierre Livet. 
Dito de outra forma, a vinculação dos habitantes ou dos administradores 
a uma forma espacial ou a uma organização dos equipamentos e dos 
serviços da praça não se funda senão na falta de todo saber mútuo. Este 
seria o paradoxo de uma cooperação sem saber mútuo disponível. Se se 
desconfia de todo pressuposto holístico, é preciso dizer, com efeito, que 
os valores e crenças ligados ao coletivo (aqueles de que se diz constituti-
vos de um patrimônio a ser preservado, restaurado, revisitado) são o 
produto de uma química de transformações que aborda três problemas 
preliminares, segundo Pierre Livet. Problema da congruência das representações: 
como certificar-se que populações ou indivíduos diferentes têm a mesma 
interpretação de um marco no qual se desenrola uma ação? Problema da 

cooperação na ação: quer se trate de interiorizar uma norma ou de ser afeta-
do por ela do exterior, de todas as maneiras supõe-se uma cooperação – 
de si mesmo no tempo ou de outrem na sanção. Problema da mobilização e 

do excesso de comunidade: se o compromisso do indivíduo é interessado ou 

                                                           
6 Ver, principalmente, Streets. Critical perspectives on public space. Tributes to Spiro Kostoff, 
University of California Press, 1994; aí mostra-se que, desde o período helenístico até as gran-
des obras de Haussmam, a fundação das cidades passa por uma reavaliação cultural da ordem 
urbana como organização visível.  
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vantajoso, em que medida a ação coletiva permanece sendo uma ação 
comum e em que medida seus fins são partilhados? (LIVET, 1997) 

Os espaços públicos – a praça da igreja, o café e o jogo de bocha, 
como locais de reunião, as cerimônias oficiais como ocasiões de reunião 
– pleiteiam, na realidade, duas estéticas simultâneas: as do espaço pleno e 
as do espaço vazio, aquelas do espaço equipado e do espaço dramático. 
Em matéria de patrimônio, a diversidade das formas e das funções sim-
bólicas que se classificam juntas convida o pesquisador a privilegiar as 
abordagens em termos de contextos ou de sistemas de atividades locali-
zadas. Quanto a saber se esses espaços são coletivos, nos seus usos ou 
nas suas representações, esta é outra questão, que impõe questionar-se 
sobre quais são as competências do enquadramento e do acordo, que 
transformam um espaço de reunião num espaço coletivo, além de inda-
gar-se sobre as disposições e os dispositivos normativos em ação nesses 
espaços, que não seriam só limitações sistêmicas (da circulação ou da 
comunicação), mas também limitações rituais.7 

O problema da mobilização e do excesso de comunidade é um 
problema maior para todos os encarregados de espaços públicos e que 
buscam considerá-los como espaços da ação política. É um desafio de 
sua gestão (a participação dos citadinos ou dos habitantes em geral) e, 
por sua vez, é sua prova simbólica (espaço das civilidades/incivilidades 
ou espaço cívico/comunitário). Exatamente por isso é que não são o 
teatro do individualismo, como insistem os defensores da comunidade 
perdida. Bem ao contrário, as crenças coletivas que lhes são associadas 
relacionam-se todas ao senso comum, às condições da comunicação, à 
inteligência do exterior e não à aritmética das crenças privadas (SPERBER, 
1997). Do ponto de vista de um enfoque naturalista, as crenças que ser-
vem de suporte e dinâmica ao caráter público de um espaço são produ-

ções públicas em dois sentidos: de um lado modificações mentais e 
transformações da organização das perspectivas e, de outro, modifica-
ções ambientais e transformações dos arranjos materiais. Assim, o cuida-

                                                           
7 Sobre a distinção entre coerções sistêmicas e coerções rituais, ver (GOFFMAN, 1987). 
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do com a linguagem e a ação em público não conduz ao desenvolvimen-
to do individualismo. O indivíduo, neste caso, está sucessivamente preso 
à uma série de papéis, atravessado pelo contágio infra-individual de uma 
crença, voltado para a conversação consigo mesmo ou ainda desprendi-
do e sacrificado à comédia da disponibilidade. Ao contrário, a noção de 
interação como forma social elementar da linguagem e da ação em sua 
emergência é que é a dinâmica das produções públicas, uma vez que con-
sidera que todo fenômeno social emergente pertence a dois ou mais sis-
temas ao mesmo tempo. Em suma, a organização das perspectivas não é 
traço constitutivo do indivíduo racional mas aquilo que lhe acontece ou 
aquilo a que se dedica numa relação e num momento de produção públi-

ca.   

Considerar uma paisagem como coisa pública é, assim, propor 
uma dupla questão ao mesmo tempo: como transferir para a descrição da 
experiência estética, tomada como objeto pelas teorias da paisagem, os 
conceitos das filosofias da ação e da linguagem comum? Como levar em 
conta os interesses democráticos com os quais se confrontam os filóso-
fos do espaço público, interrogando, como se partíssemos de zero, a 
relação sensível com uma paisagem urbana, quer se trate de uma praça, 
rua ou estação viária? De que se compõe, exatamente, uma paisagem 
urbana?  

I. Das filosofias do espaço público, há alguns anos no centro das 
discussões das ciências sociais, podemos reter dois enunciados maiores e 
uma orientação para o trabalho empírico. O primeiro enunciado, que 
devemos a Hannah Arendt, define o espaço público como o lugar da ação 
– em oposição ao trabalho e à obra – e dos modos de subjetivação não-
identitários – em oposição aos processos de identificação comunitária e 
aos territórios da familiaridade. Domínio do intervalo e da philia entre os 
homens, o espaço público é a cena primitiva do político, enquanto que 
este se distingue das formas fusionais e fraternais do vinculo social e se 
estrutura em torno de uma definição comum do interesse geral ou do 
bem público. O segundo enunciado, amplamente conhecido, tomou-se 
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emprestado dos trabalhos de J. Habermas sobre a “arqueologia da publi-
cidade” e da sua leitura da filosofia da Ilustração. Faz do espaço público 
o domínio historicamente constituído da controvérsia democrática, e a 
dinâmica de uma ética procedural do “atuar comunicacional”, cujo obje-
to é, desde a célebre definição kantiana da Ilustração, a elaboração de um 
acordo fundado sobre um “uso livre e público da razão”.8 

Marcados pela guinada lingüística na filosofia e pelos debates sobre 
o futuro da idéia democrática nas sociedades que foram submetidas ao 
totalitarismo, estas duas correntes levaram as ciências sociais a modificar 
o estatuto que elas concedia ao domínio da vida pública e à relação da 
ação e da linguagem neste campo. Para isso, as filosofias do espaço pú-
blico contribuíram paralelamente para o desenvolvimento da pragmática, 
para a renovação da questão das aparências e para o estudo empírico dos 
modos de aparição em público. Vinculadas a uma cultura específica, cu-
jas história social e história dos costumes mostravam a elaboração sob o 
Antigo Regime,9 as maneiras de fazer e de dizer constitutivas da vida 
pública já não dependiam apenas de uma igualdade de condição do homo 

strategicus, expert cínico em máscaras e papéis sociais, mas de uma tradi-
ção republicana da liberdade de publicização e do dever de exposição. As 
filosofias do espaço público têm assim permitido, sobretudo na França, 
romper com uma crítica da vida cotidiana, convencional e, no essencial, 
fossilizada, inteiramente fundada sobre a problemática da alienação e 
sobre as nostalgias e doçuras da autenticidade.10  

                                                           
8 Hannah Arendt, Condition de l’homme moderne, Paris, Presse Pocket-Calmann-Lévy, 1983; Vies 

politiques, Paris, Gallimard – Essais, 1974; Politiques et pensée, colloque Hannah-Arendt, Petite 
Bibliothèque Payot, 1996, sobretudo a bela contribuição de Étienne Tassin, La question de 
l’apparence, p. 67-89; Jurgen Habermas, l’Espace public, Payot, 1978.  

9 D. Roche, la culture des apparences. Une histoire du vêtement XVIIe-XVIIIe siècle. Paris, Fayard, 
1989; Histoire des choses banales. Naissance de la consommation, XVIIe-XIXe siècle. Fayard, 
1997. 

10 Trata-se, sem dúvida, de um dos mais prolixos avatares da corrente de pensamento que se 
esforçou por denunciar as alienações no catálogo de nossas atividades rotineiras. Retórica críti-
ca que só soube se mostrar vigilante relativamente às manifestações concretas e às ilustrações 
que tranqüilizavam a dominação, e cuja competência denunciadora mostrou-se curiosamente 
mais discreta no tocante aos fenômenos de corrupção e destrinchamento dos mecanismos de 
dominação. Entre a lógica do poder e a lógica da reprodução, o discurso da autenticidade imo-
bilizou-se na figura de um ator reputado autônomo, negociando da melhor maneira – na maio-
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A orientação pragmática11 subjacente à ética procedimental da dis-
cussão pressupõe que a verdade de um juízo não é da ordem da prova, 
mas do consenso. A ameaça imanente a essa ordem é o relativismo – o 
mais baixo grau do acordo, a indiferença às diferenças – ou sua elevação 
politicamente confortável – a comodidade das solidariedades e das co-
munidades, o culturalismo ou o localismo, como princípios da justifica-
ção. A ameaça relativista refere-se às duas dimensões, cognitiva e norma-
tiva, do juízo: para o senso comum e a reciprocidade das perspectivas, 
como para o senso prático e a pertinência dos compromissos. Assim, o 
sentido gira em torno de um vazio. A razão seria mais do âmbito da jus-
tificação que da motivação, e a verdade, mais do protesto que da certifi-
                                                                                                                                        

ria das ocasiões, sofrendo – identidades de empréstimo e papéis disponíveis. O trabalho das 
aparências desse ator é, assim, a garantia do seu domínio das situações. Individualizado pelo 
“método”, racional por postulado, esse homem é reconhecível. Como se trata do cotidiano, é 
na maior parte das vezes uma mulher no seu papel de dona de casa. Assediada pela publicida-
de, submetida e domesticada, a banalidade a invade e as rotinas lhe pesam. Como escapar a es-
sa gravitação universal dos mundos sociais? Liberar-se, emancipar-se, é transformar o cotidiano 
por “atalhos”, poetizar as situações para salvá-las do desastre da repetição, encontrar outras inten-
sidades sociais, aquela da festa ou da conversão, engajar-se em processos ou comunidades “de 
exaltação recíproca” (Henri Lefebvre). Sociedades de iguais, seitas militantes, cenas da troca total 
e do todo-político. Até o momento em que o discurso crítico se corrompe por uma autopoiêsis diabó-
lica, toma uma posição e se fixa no radicalismo chique das teorias do simulacro. 

11 Resumiremos a orientação pragmática – da qual não se tem sublinhado suficientemente que 
reata com o Iluminismo e com seu interesse pela vida pública – às seis proposições enunciadas 
por Habermas, comentando a obra de C. S. Peirce: 
1) em lugar das certezas do sujeito da representação, é a prática argumentada de intercompre-
ensão que atesta uma relação com o objeto; 

2) às evidências privadas da introspecção, que se supõe desvelar fatos da consciência, se substi-
tui a crítica pública, por uma comunidade de intérpretes, de signos universalmente acessíveis; 

3) à idéia de um escalonamento do conhecimento a partir de elementos primeiros ou de intui-
ções imediatas, opõe-se o princípio de uma experiência cognitiva sempre mediatizada ou de-
terminada por uma cognição anterior; 

4) contra o “fenomenalismo”, hipótese de uma coisa em si que escaparia às representações, 
afirma-se que não existe realidade escondida por trás das aparências; 

5) à figura cartesiana de um sujeito da dúvida, situando-se fora do mundo, a orientação prag-
mática opõe um sujeito sempre tomado em um contexto e, assim, incapaz de abstrair-se do 
fundo de convicções que constitui o mundo da vida; 

6) na medida em que não se poderia conceber crença ou convicção que não conduzisse à ação, 
os privilégios atribuídos ao sujeito conhecedor pelas filosofias da consciência são transferi-
dos ao sujeito em ação. Jurgen Habermas, Charles Sanders Peirce: à propos de la communi-
cation. In: Textes et contextes. Essais de reconaissance théorique. Le Cerf, 1994, p.9-30.  

Um eco dessa orientação pragmática pode ser encontrado nas neurociências, sobretudo nos 
trabalhos de Marc Jeannerod e Alain Berthoz. O primeiro enuncia claramente a mudança de 
paradigma, J’agis, donc je suis. In: Esprit, où est-tu? Psychanalyse et neurosciences. Odile Jacob, 
1996, p. 211-223. Ver também BERTHOS, A. Le sens du mouvement. Odile Jacob, 1997. 
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cação. É sem dúvida sobre esse pilar do pensamento democrático – o 
que vai da função política da incompreensão12 até a ideologia da partici-
pação – que se pode compreender a história do vocabulário das civilida-
des e da urbanidade. As palavras da sociabilidade (condescendência, 
tranqüilidade, tolerância) convivem com as do combate e da obra (bene-
ficência, compromisso). 

Com a sociabilidade, a estética da conversação e do consenso con-
certado se transfere para o sistema da rua. Os que falam no espaço de 
uma conversação ou os que se reúnem ou se encontram na rua são res-
ponsáveis ou identificáveis por certas rotinas ou repetições. Atores de 
um momento ritual, estão submetidos a obrigações em um espaço de 
crença ou de confiança. O sociólogo tem o hábito de lidar com esses 
atores limitados por rituais e carregados deles, mas se interessa menos 
pela emergência de um compromisso, quer dizer, pelos jogos de lingua-
gem que mobiliza no presente de uma situação ou pelo conjunto de in-
terpretações e de releituras do acontecimento. Prometer agir, declarar o 
que se pretende fazer e, posteriormente, disso prestar contas, é retomar o 
presente, voltar a fazê-lo participar de uma série de jogos de linguagem 
concertados, arrancá-lo de seu mistério fenomenológico. Tal é, de fato e 
de experiência, o processo de publicização: co-extensivo ao processo de 
socialização e obrigado à exposição e à reformulação. 

Guardemos apenas que, na medida em que o espaço público, tanto 
no sentido abstrato como no concreto, define-se como da ordem da 
comunicação e da formulação, suas determinações não são mais aquelas 
da expressão imediata ou identitária dos agentes, nem suas motivações 
autênticas ou racionais. As unidades elementares desse espaço são res-

postas que encontram sentido e coerência numa “sintaxe das condutas” 
(Goffman) ou numa “gramática dos motivos”. Não há ação que não seja 

                                                           
12 Sobre o desacordo como categoria fundamental do político, ver Jacques Rancière. La mésen-

tente. Galilée, 1994. 



DOSSIÊ 1 

CADERNO CRH, Salvador, n. 30/31, p. 11-40, jan./dez. 1999 

24

mediatizada ou refletida em um espaço dramático da aparição, ou que 
não seja retomada por suas formulações.13 

Mas a passagem da conversação para a rua não se dá sem conse-
qüências nem sem dificuldades conceituais. Nas pesquisas desenvolvidas 
sobre as culturas e as sociabilidades urbanas, sobretudo na França, a no-
ção de espaço público, por sua vez metáfora da cidade como lugar de 
encontro, da cité como centro de debate político, e da sociedade urbana 
como sociedade democrática, parece fazer girar em torno de uma mesma 
palavra um campo de pesquisa infinitamente extenso por seus objetos e 
suas problemáticas.14 Significante zero da urbanidade, o espaço público 
permitiria ultrapassar, com êxito, as fronteiras, não obstante reais, entre 
civilidade e civilismo, entre o espaço de circulação da cidade e o espaço 
de comunicação da cidadania, entre o marco ecológico das atividades e o 
marco participativo, moral ou político de um compromisso. 

Entretanto, é preciso salientar – 25 anos depois do aparecimento 
do livro de Habermas, O espaço público, e dez anos depois do lançamento 
dos programas de pesquisas do Plano Urbano sobre esse tema – que a 
posição que consiste em apropriar-se de uma noção tal qual ela aparece 
num momento da pesquisa, que problematizar a pluralidade de sentidos 
que ela comporta e o seu caráter fortemente híbrido em relação à uma 
epistemologia das ciências sociais, é simultaneamente justificável e fe-
cundo. Nos trabalhos de pesquisas desenvolvidos nos últimos anos nesse 
campo, um espaço público é um instrumento de dramatização da inter-
subjetividade prática,15 que mobiliza toda uma série de artefatos e equi-
pamentos do pensamento e da atividade. Daí resulta uma hibridação de 
linguagens, de que não se pode ignorar nem a consistência própria nem o 
isolamento entre uns e outros. Linguagem da ecologia que faz do espaço 
físico um espaço pleno e um ambiente de recursos. Linguagem da ceno-

                                                           
13 GOFFMAN, Erving. Les rites d’interaction. Minuit, 1972; BURKE, Kenneth. A grammar of 

motives. University of California Press, 1974; MILLS, C. Wright. Situated action and vocabula-
ries of motive. American Sociological Review, 6, déc., 1940. p. 904-13.  

14 Ver os Analles de la Recherche Urbaine, n. 57-58, Espaces publics en ville, juin, 1993; JOSEPH, 
Isaac (dir.). Prendre place: espace public et culture dramatique. Editions Recherche, 1994.   

15 Sobre essa noção, ver JOAS, Hans. Georg Herbert Mead. Polity Press, Londres, 1985. 
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grafia que tende, ao contrário, a esvaziar o espaço para só reter a obser-
vabilidade e suas variantes. Linguagem do político que aprecia o espaço 
público pelas suas qualidades de acessibilidade e de espaço comum. Em 
todo caso, observa-se que Jurgen Habermas, voltando-se recentemente 
para o papel da sociedade civil e do espaço público político, amplia seu 
questionamento para bem além da esfera da publicidade da sociedade 
burguesa. Instrumento de mobilização das convicções e da construção das influências, 
um espaço público, diz Habermas, é uma estrutura intermediária que vai 
do espaço público episódico do bar, dos cafés e das ruas, até o espaço público abs-

trato criado pelos meios de comunicação e composto de leitores, ouvintes e espectadores 

simultaneamente isolados e globalmente dispersos, passando pelo espaço público orga-

nizado, em presença dos participantes, que é o das representações teatrais, dos conse-

lhos de pais de alunos, dos concertos de rock, das reuniões de partidos ou das conferên-

cias eclesiásticas. Longe de ser redutível a uma organização ou a uma or-
dem, é um fenômeno social tão elementar quanto o são a ação, o ator, o grupo ou a 

coletividade. Na medida em que ele se caracteriza por horizontes abertos, porosos e 
móveis (...) importa-lhe que a prática cotidiana da comunicação esteja ao alcance de 

todos. Para designar a infra-estrutura de tais assembléias, manifestações, represen-

tações, etc., as metáforas arquiteturais de um lugar construído se impõem ao espírito; 

lembramos, assim, de “tribunais da opinião pública”, de “cenas”, “arenas”, etc. 
Quanto mais se desprendem de sua presença física e se estendem à pre-
sença virtual, mediática, de leitores, de ouvintes ou de espectadores dis-
persos, mais se torna evidente a abstração que resulta do fato de genera-
lizar-se a estrutura espacial própria das interações simples, estendendo-a 
ao espaço público.  

É esta noção de espaço público que Habermas utiliza para abordar 
a questão clássica em filosofia política desde Hegel, das relações entre o 
político e o civil. O espaço público, como mediador entre o sistema polí-
tico, os setores privados do mundo vivido – aos quais ele dá um espaço 
de expressão – e os sistemas de ação funcionalmente especificados, é o 
móvel da democracia e o operador de um acordo entre cidadãos ou sim-
ples membros de uma sociedade. A noção remete não só a uma realida-

de porosa na qual se superpõem vários sistemas de atividades, mas tam-
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bém a uma realidade conceitualmente instável: abstrata e concreta, sim-
bolicamente central e culturalmente dispersa, localizada e desinserida, 
espacial e falada, episódica ou intermitente, e organizada e estrutural.  

Essas dificuldades teóricas não são inteiramente novas e facilmente 
encontramos seus traços no programa interacionista de G. H. Mead, ao 
qual Habermas faz referência, ou na microssociologia das civilidades de Go-
ffman, que ele ignora. Nestas duas tradições, que se atravessam, mas não 
se recobrem, um espaço público é um dispositivo que põe em tensão 
identidades entre distância e proximidade, entre o cara-a-cara com o ou-
tro e a co-presença com os demais (“o outro generalizado” de Mead). 
Ele lembra que toda socialização passa por um trabalho de figuração, 
civilmente estruturante, uma vez que põe à prova as competências sociais 
do consenso, civicamente essencial, na medida em que toda apresentação 
de si é descritível como justificação e, assim, como um tratamento da 
incompreensão ou da ofensa virtual. O próprio fato de um espaço públi-
co ser disputável (nos usos ou nas normas que os regem) faz dele o tea-
tro originário do civil, como domínio dos processos de apaziguamento, e 
do cívico, como domínio das controvérsias sobre o bem público. A au-
sência de saber mútuo é, então, uma condição formal da concepção laica 
do político, quer dizer, de uma política que abandonou toda crença co-
munitarista. O espaço público só constrói identidades relacionadas (num 
meio de visibilidade mútua) e culturalmente fragmentárias (na ordem da 
interação). Nesse sentido, a multiculturalidade das sociedades complexas 
não é a coabitação de identidades pré-formadas sobre um território, mas 
a acessibilidade comum. Não a integração estrutural das minorias cultu-
rais, mas sua dispersão no espaço dramático. Não o melting-pot das comu-
nidades, mas as conversações paralelas de seus membros e a tolerância 
com as conversas à parte. É essa tensão constante entre o acordo como 
unidade de análise da pragmática e a incompreensão como condição do 
político que está no centro do estudo das relações em público: ela põe no 
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coração do programa de pesquisas em ciências sociais as noções de pa-
tamar e de mediação.16 

Pode-se encontrar os traços dessa problemática nos debates sobre 
as paisagens urbanas. Com efeito, o que seria uma paisagem da comuni-

dade virtual? Seria, como em SENNET, a rua 14 em Nova York, a profu-
são de anúncios ítalo-americanos ou chineses (uma pluralidade de signos 
“específicos” num espaço de signos) ou qualquer rua, desde que as coisas 
que ela reúna ou que aí aconteçam constituam um modo de transborda-

mento em singular (visibilidades e experiências particulares em um espa-
ço de atividades)? Como se traduz o ideal de cidadania (a relação do cor-
po soberano com seus membros) no espaço de mediação do habitar e no 
agenciamento de suas formas? (GAUDIN, 1992). E o que se deve fazer da 
experiência da mobilidade nesse debate entre as formas estabilizadas do 
jogo das diferenças e sua irrupção episódica em um encontro? 

A mobilidade é a grande questão esquecida das políticas da cidade 
e do discurso político sobre a urbanidade. Admitimos, com efeito, se-
gundo um postulado da razão democrática, que uma atividade é cívica na 
sua forma desde que se exponha à percepção comum ou melhor, desde 
que se obrigue a aparecer publicamente. Assim mesmo admitimos, como 
prévia a qualquer participação cidadã, a liberdade de ir e vir como um 
direito e um bem público. Essas duas regras, a do uso público e a da livre 
circulação, não pertencem, entretanto, à mesma esfera de jurisdição: a 
primeira põe um princípio de visibilidade ou de concertação pragmática 
das aparências, enquanto a outra contenta-se em enunciar um direito de 
visita universal e mínimo; a primeira regra pressupõe uma razão de uso, a 
segunda, uma condição comum. Ora, a razão procedimental não tem 
atentado muito para essa condição do homem como ser de locomoção. 
Entretanto, a fórmula ressoa numa curiosa câmara de ecos, em que se 
encontrariam todos os que sucumbiram às intuições da marcha – KANT, 
PARK e GIBSON (mas também De Quincey, Baudelaire, Benjamin) – que 
a utilizaram, atribuindo-lhe sentidos distintos. Em Kant, a mobilidade é 

                                                           
16 Sobre a importância da questão do acordo nos programas de pesquisas atuais nas Ciências 
Sociais, ver LEPETIT, Bernard (dir.). Les formes de l’expérience. Albin Michel, 1996. 
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uma condição da hospitalidade universal e da paz cosmopolita, uma 
condição terrena do direito de visita; para PARK, ela indica as fronteiras 
das abordagens territoriais da nascente ecologia urbana, o ardor do jo-
vem citadino no seu combate à segregação dos enclaves e do sentimento 
de pertencer a um local; para GIBSON e a ecologia da percepção, ela assi-
nala as aporias de uma psicologia da visão crispada sobre o postulado de 
uma fixação do ponto de vista, o esquecimento do corpo e de seus mo-
vimentos. O ser de locomoção diz tudo isso ao mesmo tempo: que o 
homem nunca está em sua casa num espaço domesticado; que ele não é 
só membro de uma sociedade e que não está irremediavelmente sentado 
para ver ou falar. 

Em suma, quais são os procedimentos (é este o termo correto?) da 
cooperação, a partir do momento em que se abandona o círculo da con-
versação para atingir o espaço da mobilidade da rua? Como conceder 
uma espécie de positividade às qualidades – de acessibilidade, composi-
ção ou hibridação funcional, por exemplo – de um espaço urbano, a 
partir do momento em que suas qualidades podem ser interpretadas ora 
segundo sua capacidade de aproximar (maneiras, modos de vida, cultu-
ras), ora segundo seu efeito de discriminar e de distanciamento (ruídos, 
intrusões, congestionamentos). Essas qualidades dependem de uma inte-
ligência social mínima ou de uma estética do bem público e de um enfo-
que sensível dos marcos da experiência pública? Essas questões podem 
ser postas para dois níveis geralmente opostos da concepção e do uso 
dos espaços públicos:  
1) Na história do trabalho de composição do meio urbano à qual proce-

dem os demiurgos da urbanidade, que são os planejadores, distingui-
ram-se três componentes da beleza: a articulação entre vários sistemas 
ou territórios, a aeração do tecido urbano e a visibilidade. (KALAORA, 
1995, p. 109-32). Estes componentes do espaço de exibição e de pas-
seio convergem num plano de organização do visível, funcional e hi-
giênico ou cerimonial e simbólico. Eles instituem formas de uso e de 
ocupação do espaço segundo os modelos tomados emprestados de 
outras práticas da sociabilidade (os passeios pelo bosque são salões 
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verdes ou salões de verdura, segundo a expressão de Françoise Choay 
citada por Bernard Kalaora) ou expressão coletiva (procissões, mani-
festações). Trata-se neste caso de uma arte, a da composição de paisa-
gens, e de um modo de governo que sempre fazem, inequivocamente, 
referência a debates políticos ou a uma concepção da democracia. Sa-
be-se, por exemplo, que René-Louis de Girardin rejeitava o jardim à 
francesa, no qual via um prolongamento da sociedade da corte – é um 
terreno fechado, alinhado, contornado – ao qual ele opunha as bondades da 
mediocridade e a materialidade das sensações da paisagem pitoresca ou 
romântica. Aqui, como em outros campos do planejamento urbano, 
não se pode reduzir o uso ao que virá depois da concepção para ou 
confirmar a pertinência ou marcar seu fracasso. Uma pragmática das 
paisagens urbanas deve ser capaz de interrogar ao mesmo tempo os 
aportes simbólicos que presidem sua formação e as condições de sua 
vida pública. 

2) O que seria uma pragmática das paisagens da caminhada? A caminha-
da deixa a sensibilidade fluir, em uma constante reorganização das 
perspectivas impostas de fora. Associada ao sentido íntimo, aquele do 
tempo e da reflexão, ela é, como todo movimento,17 o sentido do ex-
time, do para além do limiar, imposição do presente na ex-posição de 
si. Mas se distingue das outras formas de deslocamento – trem, avião 
– das que, diríamos, conduzem também a uma reorganização das 
perspectivas, porque não é somente deslocamento ou modificação do 
campo de visão. Com a caminhada, não é somente o espetáculo da 
paisagem que muda de ponto de vista: a caminhada é uma atividade 

concertada, repleta de interações, tanto com outros pedestres quanto 
com a paisagem, os obstáculos e os equipamentos do terreno. Cami-
nhar é forçosamente viajar, observar e atuar ao mesmo tempo; é ajus-
tar seu passo, sua direção, o contato físico com o meio circundante de 
humanos e de objetos; em cada momento pensar nas saudações ou 
nas despedidas, fazer um movimento de cabeça e, caso se trate de 

                                                           
17 BERTHOZ, Alain. Le sens du mouvement, Paris: Odile Jacob, 1997. 



DOSSIÊ 1 

CADERNO CRH, Salvador, n. 30/31, p. 11-40, jan./dez. 1999 

30

caminhar no mesmo passo, assinalar qualquer mudança de ritmo. En-
fim, é produzir indícios de sua atividade no momento mesmo em que 
esta se produz, enquadrar e marcar seu deslocamento com e para a-
queles que o observam. Admitir-se-á facilmente que no meio urbano 
a caminhada, mesmo se solitária, é uma atividade concertada que 
pressupõe uma ordem (da marcha) e uma linguagem corporal que o 
andante sabe decifrar ou interpretar para abrir passagem na multidão, 
afastar-se, escapulir, etc. Mas a experiência da caminhada tem um in-
teresse bem mais geral: na medida em que mobiliza a percepção, libe-
ra-se da dominação do olho e faz de qualquer visão um deslocamento 
virtual do corpo inteiro, uma palpação pelo olhar. Dito de outro mo-
do, a caminhada não se contenta em deslocar a percepção, ela a povoa 
do interior, a ativa quando dos encontros com o meio e faz da plura-
lidade uma conseqüência prática da locomoção.18 A caminhada é, as-
sim, uma “técnica do corpo” (Marcel Mauss) totalmente singular, bem 
mais que um fenômeno cultural com suas determinações, seus modos 
e seus modelos: é, por excelência, o fenômeno social total para uma 
apreciação das paisagens urbanas como coisas públicas. Benjamin – 
mais uma vez ele – havia comentado a relação entre a poesia de Bau-
delaire, seu trabalho de crítica de salões e suas exposições e sua expe-
riência de improvisador como caminhante. Ora, é essa combinação da 
receptividade e da espontaneidade no costume19 do caminhar que me-
receria ser analisada como uma experiência de enquadramento, ou se-
ja, como uma experiência cognitiva e prática20 ao mesmo tempo. E, 
sem dúvida, poder-se-ia ir mais longe e ver na marcha uma forma de 
conivência continuada com o presente e com a experiência da emer-
gência. Veja-se o comentário de Starobinski sobre a paixão de Jean-
Jacques: a atividade para a qual Rousseau se sente vivo, é aquela na 

                                                           
18 Ver HENNION, Antoine. Passages et Arrêts en gare. Plan urbain. 1997; LYNCH, M. The linear 
society of traffic. Scientific practice and ordinary action. Cambridge University Press. New 
York, 193, p. 154-158.  

19 Ver a tese de Félix Ravaisson (1831): De l’habitude. Rivages-Poches, 1997, e a fascinação que, 
curiosamente, exerceu sobre Heidegger.  

20 GOFFMAN, Erving. Les cadres de l’expérience. Minuit, 1991. 
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qual ele poderia dispensar sua energia numa sucessão de primeiros 

movimentos, sem pensar nos encadeamentos nem nas conseqüências. 
A caminhada e o passeio instauram a primazia do instante isolado, a 
atividade irrefletida ou intransitiva em que o corpo se esquece. Ao 
herborizar, Rousseau contenta-se em acolher os objetos em sua cons-
ciência passiva, confina-se em um circuito de atos que engendram in-
definidamente seu próprio recomeço, longe de qualquer iniciativa.21  

II. Das teorias da paisagem, tal como se desenvolveram nos últi-
mos 20 anos na França,22 há três pontos que merecem ser examinados, e 
que remetem igualmente, de maneira mais ou menos direta ou implícita, 
à experiência do caminhar ou do deslocamento.  

O primeiro concerne à ruptura com a geografia dos territórios: 
uma paisagem tem mais a ver com as categorias da passagem, da instabi-
lidade, do espaçamento e da contigüidade que com as categorias de sítio 
e lugar. Uma paisagem, em geral, e uma paisagem urbana, em particular, é 
o lugar onde o céu e a terra se tocam, diz Michel Corajoud, que completa: Em 

uma paisagem, a unidade das partes, sua forma, valem menos que seu transborda-

mento; não há contornos definidos, cada superfície oscila e se organiza de tal maneira, 

que se abre, essencialmente, sobre o afora.23 A etnografia dos lugares públicos 
permite acrescentar que essas qualidades espaciais se combinam na expe-
riência do deslocamento com qualidades de uso, do tempo e as modali-
dades cognitivas do uso: a orientação ganha da contemplação e a instabi-
lidade não é só formal, mas funcional. O que faz gancho no espaço não 
é sempre uma forma, mas um limiar perceptivo ou algo que se destaca 
num espaço-tempo de atividade. 

O segundo ponto a considerar das teorias da paisagem, provém da 
dificuldade que produz a acolhida a um recém-chegado, a paisagem so-
nora, nos concertos, não mais de formas, mas dos signos e das visibilida-
des. A noção de paisagem relacionava-se, tradicionalmente, com o pano 
de fundo, a amplitude, a visão de cima e a dominação. E, de fato, os pla-

                                                           
21 STAROBINSKI, Jean. La transparence et l’obstacle. Gallimard, 1971, p. 276. 
22 ROGER, Alain (dir.). La théorie du paysage en France, 1974-1994. Champ Vallon, 1995.  
23 In: La théorie du paysage en France. op. cit., p. 142-152. 
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nejadores a concebem como espaço livre e liberado ou, então, composto, 
articulado sobre visibilidades organizadas. Espaços de ostentação, de 
exibição ou de passeio, estranhos à experiência dos estados transitórios 
da sensibilidade e às suas intrigas singulares. Mas toda experiência de 
uma paisagem é feita de conspirações ou de humores ligados a um lugar. 
O caminhar encadeia, assim, várias organizações perceptivas: a da linea-
ridade e da desordem dos pensamentos no deambular solitário ao longo 
de um cais ou de uma estrada; a do percurso com suas seqüências de 
ação, suas pausas ou suas indecisões, seus avanços de pedra em pedra 
numa torrente, de ponto a ponto no labirinto de uma estação ferroviária; 
aquelas da profundidade do campo e da mudança de escala, com suas 
estratégias destinadas a adotar um ponto de vista em uma paisagem; a-
quela da composição de um plano, de seus contornos e de suas filiações, 
que requer uma percepção capaz de validar uma conexão em um meio. 
O caminhar volta-se, assim, sobre a distinção intelectual entre a paisagem 
e o meio, e parece situar-se no limite exato entre dois modos opostos de 
organização do visível. De um lado, o vazio retardado da profundidade, a 
veduta da perspectiva clássica, a arte das escapadas e das distâncias, de onde as 
janelas abertas mostram o longínquo como um horizonte recuado ao infinito, no tempo 

e no espaço. De outro, a concatenação de lugares e o espaço pleno, homogêneo, apesar 

da discordância dos elementos, que competem entre si para passar ao primeiro plano.24 
A paisagem urbana moderna seria do segundo tipo, conspiração singular 
e instável (entre o céu e os tetos, entre dois estados passageiros da sensi-
bilidade), mais que aspiração do olhar ou respiração do espaço, como o 
entendia Haussmann. 

A importância dos trabalhos de Jean-François Augoyard e da equi-
pe do Centro de Pesquisas sobre o Espaço Sonoro e o Entorno Urbano 
(CRESSON) acerca da paisagem sonora (e também sobre o pôr à vista dos 
espaços públicos e sobre a noção de ambiente) provém, sem dúvida, de 
sua posição à igual distância das interrogações dos urbanistas e dos arqui-
tetos e da etnografia dos espaços urbanos. Mas esta importância deve-se 

                                                           
24 François Dagognet, François Guéry, Odile Marcel. Mort et résurrection du paysage. In: Mort 

du paysage?. Champ Vallon, 1982. 
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sobretudo à tomada de partido rigorosamente descritivo de uma etnogra-
fia do deslocamento. Tratava-se de dar voz a uma sociologia dos senti-
dos que permaneceu globalmente em suspenso desde Simmel, de questi-
onar a soberania da vista na estética da paisagem e de restaurar a diversi-
dade dos modos de distanciação da forma ou do acontecimento percebi-
dos: da vista de cima (a sacada ou o belvedere) com a visão sobrecarre-
gada, em túnel; da composição sonora ao ruído. A análise versa sobre os 
discriminantes sensíveis e perceptíveis de uma situação, sobre os ambi-

entes de um lugar ou ainda sobre entornos e momentos, quaisquer que 
sejam, pois já não se trata de saber qual é o (bom) ponto para ver a (bela) 
paisagem, mas quais os dispositivos (os contextos) e as disposições (as 
competências) que entram na organização da matéria sensível. Da paisa-
gem como metaforização (ou artealização) do espaço visto, passa-se aos 
recursos e às tomadas que revelam um ambiente visto, escutado ou toca-
do. Agora, trata-se da inaptidão da orelha a tomar distância, da imposi-
ção da paisagem a uma sensibilidade incapaz de abstração, o que obriga a 
entrar na cena e a pensar a imanência.25 

A terceira pista de reflexão introduzida pelas teorias da paisagem 
relaciona-se com a distinção, já lembrada, entre ambiente e paisagem, 
entre a ordem factual da ecologia e a ordem sensível e simbólica (BER-
QUE, 1991, p. 4-13). Essa distinção tem, efetivamente, sua correspon-
dência nas pesquisas sobre os espaços públicos. As tipologias urbanísti-
cas convivem aí com a crítica radical dos etnometodólogos a respeito de 
qualquer definição objetivante. Assim, como um espaço só é público 
mediante um trabalho de qualificação que remete aos momentos de ação 
e às estruturas práticas da experiência, uma paisagem é, segundo a fór-
mula consagrada de René-Louis de Girardin, uma situação escolhida ou criada 

pelo gosto e pelo sentimento. Ora, se se afirma assim o caráter fenomenal das 

                                                           
25 AUGOYARD, J. - F. La vue est-elle souveraine dans l’esthétique du paysage? In: ROGER, A. 
1995, p. 334-345. Jean-François Augoyard e a equipe do CRESSON trabalham com um repertó-
rio dos efeitos sonoros, definidos como dados que não são nem exclusivamente objetivos nem 
exclusivamente subjetivos e que, em um contexto, constituem operações estéticas de formata-
ção do dado sonoro físico. Ver Jean-François Augoyard e Henri Torgue. Répertoire des effets 

sonores. Parenthèses, 1995. 
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paisagens e espaços públicos urbanos, a oposição grosseira do objetivo e 
do subjetivo corre-se o risco de reforçar aquilo que se desejava denunci-
ar, ou seja, a redução dos espaços considerados por sua dimensão física. 
As qualidades sensíveis, luminosas e sonoras, por exemplo, são, por sua 
vez, dispositivos construídos que equipam o espaço ou o criam como 
cenografia e disposições ou arranjos de visibilidade que só têm pertinên-
cia em e por um momento de ação. Desse modo, a materialidade dos 
espaços públicos urbanos é inevitavelmente híbrida. Tal como a materia-
lidade de um contexto ou de uma situação, ela tem que ver, de um lado, 
com sua composição feita de traços, indícios e recursos constitutivos de 
uma ecologia da atividade perceptiva e, de outro lado, com a organização 
do olhar e da escuta que dramatiza a relação com o objeto. A etnografia 
de um lugar público é, assim, necessariamente, a etnografia de um espaço 
de comunicação; não pode ignorar nem as formas de adaptação do olhar 
ou da percepção do ambiente – e, em conseqüência, estudar as modali-
dades de interpretação de um contexto a partir dos indícios que ele per-
mite ler – nem as formas social e localmente situadas de cooperação pe-
las quais se constrói a intersubjetividade prática, qualificando um espaço 
público. Composição do espaço e organização perceptiva convergem, 
assim, em uma “relativização constante do sujeito no espaço” e em com-
posições feitas de “conjunções flexíveis” entre belezas fragmentárias.26  

A ruptura com a visão contemplativa e a descrição da percepção 
móvel se somam, assim, aos trabalhos sobre as formas de sociabilidade 
num ambiente urbano. É o mesmo confort estético, aquele do olho e do 
ouvido, o que se encontra na chave de um regime ordenado das civilida-
des e de uma proteção pública da pluralidade das perspectivas. A hibri-
dação das linguagens da ecologia e da cenografia encontra sua legitimi-
dade numa análise das sociabilidades que penetra o fenômeno urbano até 
seus dois componentes fundamentais: o espaço pleno, no qual o fenô-

                                                           
26 NAKAMURA, Yoshio (Paysage japonais et post-modernité, Le Débat, op. cit., p.77) observa que 
este termo, de conjunção flexível (ma o toru, em japonês), significa “tomar espaço” e denomina 
a distância a respeitar para não se incomodar o outro, ao mesmo tempo em que se mantém 
uma relação dinâmica com este outro. 
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meno é enquadrado segundo escalas de pertinência e contextos de ação 
diferentes, e o espaço vazio, no qual se realiza o acontecimento de um 
encontro como ação recíproca elementar, isto é, como interação. A inte-
ligência do externo é, por sua vez, uma inteligência material, inserida 
num universo de formas naturais, de artefatos e de equipamentos e uma 
inteligência prática em um universo de transações. Poder-se-ia dizer que 
uma paisagem urbana é um serviço, como pôde-se dizer que uma forma 
arquitetônica deveria chegar a sê-lo para escapar ao solipsismo da obra? 
Isso seria, sem dúvida, sacrificar o vocabulário do equipamento, mas 
seria também uma maneira de indicar ou de sublinhar o lugar do destina-
tário. Não mais aquele, realmente privilegiado, do olhar estético, nem 
aquele outro, ora funcional, ora administrativo, do usuário. Não se trata 
nem da recepção da obra pelo sujeito, nem do consumo de um produto 
por um cliente, mas da relação dialógica que se instaura entre um espaço 
urbano e aquele que o atravessa, o percorre ou o explora.  

A tradição interacionista e a microssociologia de Goffman têm a-
qui algo a dizer, na medida em que têm contribuído amplamente para 
documentar esse paradigma dialógico, tanto na esfera da ação como na 
da linguagem. Elas nos introduzem num universo cuja materialidade está 
constituída por uma coleção de fenômenos sensíveis e de signos, e cujos 
diferentes campos de práticas (estéticas, científicas, políticas) são descri-
tíveis e analisáveis com os mesmos conceitos de cooperação e adaptação. 
Os atores desse universo não são indivíduos racionais ou consciências 
que arbitrem representações e menos ainda sujeitos. Eles estão pratica-
mente envolvidos em agenciamentos reflexivos e intersubjetividades 
práticas e cooperam em um trabalho de organização das perspectivas, 
alternativamente intra e interindividual. É nesse sentido que são atores 
“limitados”.27 O paradigma interacionista talvez corresponda, hoje, a um 
mundo em que o animal das cidades, sempre limitado pela divisão do 
trabalho, descobre toda sorte de limites ligados à multiplicação dos tipos 

(é o universo do folhetim, descrito por Benjamin, ou aquele das “regiões 

                                                           
27 Idéologie allemande. Paris, Sociales, 1960, p. 81. 
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morais” da cidade, segundo Park), à explosão dos ofícios e dos idiotis-
mos desses ofícios, dos serviços e da sua cultura e de sua disponibilidade 
permanente. É a combinação desses limites que faz a condição citadina, 
onde nada é inteiramente legível para seu vizinho e ninguém é inteiramente indecifrável 
(BEJAMIN, 1982, p. 74). O animal limitado voltou-se, não sobre si mes-
mo, segundo o discurso corrente sobre o aumento dos privatismos, mas 
sobre a multiplicidade que torna sua existência comum. Dobrado para 
fora de si mesmo, num conjunto de rotinas práticas, de perspectivas limi-
tadas e de compromissos parciais. Animal limitado pela introversão de 
sua hostilidade ao estrangeiro, entre reserva e ódio de si. O interacionis-
mo é a descrição desse processo estético e prático – o “barroco da bana-
lidade” – que põe em evidência as seqüências da ação conjunta por meio 
das quais o animal das cidades limita sua paisagem.  

Os textos que se seguem se inscrevem nessa dupla tradição para 
explorar o espaço público como lugar da ação. Longe de obedecer aos 
rituais de uma sociologia do ator e às lamentações de uma sociologia das 
identidades, recordam que um espaço público é, primeiro, o teatro das 
provas da ação conjunta e da disposição em intriga das identificações. A 
vulnerabilidade dos compromissos é ali mais natural que as cerimônias 
da ação coletiva. Austin dizia que as desculpas são o primeiro trabalho de 
campo da filosofia: talvez aí esteja, para o ator comum como para o pes-
quisador, uma aprendizagem de base da vida pública. 

Da hospitalidade universal à noção de acessibilidade como opera-
dora de urbanidade, dos protocolos da cooperação em matéria de gestão 
dos espaços públicos à estação viária e aos serviços de urgência psiquiá-
tricos, como metáforas da sociedade de serviços, todas essas questões 
correspondem a uma conjuntura precisa da pesquisa urbana, preocupada 
com a recomposição dos espaços da cidade densa e atenta às sociabilida-
des da coabitação e da co-presença. Elas fazem da cidade, algo mais que 
um observatório privilegiado das estruturas sociais no seu conjunto e 
algo menos que um sistema de atividades reduzido a uma organização. 
Daí o lugar que acordam às noções de situação e de atividade situada, aos 
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vínculos débeis dos acordos e das reciprocidades episódicas, para reto-
mar o termo de Habermas. Daí também a dupla referência aos diferentes 
vocabulários da ecologia (ecologia urbana, ecologia das atividades, ecolo-
gia da percepção) e ao arcabouço dramatúrgico ou cenográfico. O voca-
bulário ecológico faz da cidade, como de qualquer sistema de atividades 
situadas, um espaço pleno, e também dobrado, feito de nichos e de terri-
tórios mais ou menos porosos ou opacos entre si, no geral descontínuos 
e em redes. Ao contrário, o vocabulário dramático, como mostrou Peter 
Brook, estrutura-se sobre a relação ator/observador, que, por sua vez, 
desdobra-se em duas relações: a relação cena/bastidor e a relação espetá-
culo/público. Nesta última relação, que é a do interesse do cenógrafo, a 
organização das perspectivas pode privilegiar uma estética do ponto de 
vista – do olhar de cima ou da visão axial, a estética do urbanismo 
haussmanniano, por exemplo – ou uma estética da passagem, conjugan-
do a retirada, o sentido dos limiares e das oportunidades do espaço. Es-
ses dois vocabulários podem ser mobilizados exclusiva ou conjuntamen-
te para a análise de um espaço público. Assim, a inteligência social, ope-
rando numa estação ou num serviço de urgência supõe uma coordenação 
das atividades (de circulação e de comunicação) num espaço descontínuo 
constituído de várias regiões de significação, com seus recursos cogniti-
vos e normativos próprios, ligados entre si num curso de ação singular, à 
ocasião de um mesmo evento dramático.  

Estas seriam, hoje, as grandes linhas de um retorno ao tema da 
dispersão do espaço público. O que fica é uma dupla desconfiança: fren-
te ao discurso, politicamente correto em aparência, da integração, discur-
so que efetivamente reativa o ódio da cidade, ao retomar os temas, am-
plamente explorados pelo eugenismo do começo do século, da autentici-
dade identitária e do vínculo comunitário; desconfiança também ante 
uma sociologia crítica que denuncia o fenômeno urbano, tal fenômeno 
promovendo a opacidade das dominações e das desigualdades, ao emba-
çar os limiares e multiplicar as mediações. A referência reiterada à escola 
de Chicago, hoje convencionada, só tem sentido na medida em que lem-
bra a intenção de uma corrente de pensamento que tentou analisar o 
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processo de decomposição e de recomposição sociais no meio urbano, 
que uma interpretação preguiçosa só relaciona com configurações cultu-
rais e contextos históricos.  

Ao contrário, tenta-se mostrar, sobretudo a propósito da figura do 
migrante e de sua relação com o homem marginal e com o estrangeiro 
como aquele que chega do universo urbano, a pertinência de estratégias 
heurísticas de hibridação e de importação sistemática de conceitos de um 
campo a outro, estratégias que constituem o essencial dos títulos de uma 
corrente de pesquisa para se apresentar como “escola”.28 

Quanto às competências do citadino, cujo emprego civil ou incivil 
dos espaços públicos é a prova mais comum, gostaríamos de sublinhar 
aqui dois traços. O primeiro relaciona-se a um enquadramento estrutural: 
nas sociedades urbanas, catalogadas (há dois séculos pelo menos e desde 
as diatribes de Rousseau contra a cidade) como sociedades de serviços, 
isto é, universos de dependências, as competências sociais elementares 
são aquelas que preservam o vínculo social ou restauram sua transparên-
cia virtual. Essas competências estão assim submetidas à condição de 
acessibilidade e de visibilidade mútuas e estão ativas nas controvérsias 
acerca da ação e, sobretudo, nos problemas da ordem da interação em 
situação de serviço. Estas controvérsias e estes problemas dizem respeito 
menos aos atores como contratantes que à reciprocidade das perspecti-
vas na situação de transação, na medida em que ela é pública. As compe-
tências em questão são, pois, antes de tudo competências do compro-
misso, de participação e de justificação. O segundo traço que merece ser 
sublinhado tem a ver justamente com as provas de reciprocidade e com 
as competências cognitivas e normativas que permitem aos citadinos, 
passantes ou usuários, e não somente aos convivas abancados, descritos 
por Lévi-Strauss, honrar um bem social, e sobrepor-se às tensões entre estranheza e 
intimidade, substituir um vínculo pela justaposição, prevenir as ofensas ligadas a 
qualquer abertura num intercâmbio, em suma, satisfazer os princípios 

                                                           
28 Nessa estratégia de hibridação e de importação, a posição de E. C. Hugues foi histórica e 
teoricamente decisiva. Pode-se julgar serenamente através da coleta de seus textos recentemen-
te traduzidos em francês, O olhar sociológico, Éditions de l’EHESS, 1997. 
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implícitos que regem essas formas não-cristalizadas da vida social. Do guichê 
às situações de controle e ao tratamento das emergências, a cooperação 
não dispõe, na maioria das vezes, de nenhum modo de emprego explíci-
to. Ela obedece, entretanto, a protocolos práticos, por vezes fortes e 
suscetíveis de dar lugar a disputas. A análise desses protocolos, além de 
permitir ver a urbanidade em operação, busca prosseguir o programa de 
pesquisa inaugurado por Goffman sobre a ordem da interação, e teste-
munha a preocupação comum com os componentes da coisa pública, 
como paisagem e horizonte da democracia.  
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